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Notícias do STJ

Condenação da Brasil Telecom por cobrança indevida não vale 
para todo o País 

A decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios que 
condenou  a  Brasil  Telecom  a  restituir  em  dobro  as  quantias 
indevidamente cobradas de seus consumidores não vale para todo o 
território nacional. Por unanimidade, a Terceira Turma concluiu que os 
efeitos da decisão proferida na ação civil  pública restringem-se aos 
limites do Distrito Federal e Territórios. 

Em seu voto,  o relator da matéria, ministro Sidnei Beneti, ressaltou 
que a  Corte  Especial  do  STJ já  firmou  o  entendimento  de  que “a 
sentença  civil  fará  coisa  julgada  erga  ommes nos  limites  da 
competência territorial do órgão prolator”, no caso o TJDFT. 

Sidnei Beneti explicou que o entendimento seria diferente se o mérito 
da ação tivesse sido julgado pelo STJ, cuja competência abrange todo 
o território nacional; “aí sim haveria a eficácia erga ommes em âmbito 
nacional, em virtude da abrangência federal da jurisdição desta Corte”. 
Portanto, não havendo decisão desta Corte a respeito do mérito da 
ação civil pública, restringem-se os efeitos da decisão proferida aos 
limites do Distrito Federal e Territórios, concluiu o relator. 

A restituição atinge as cobranças realizadas a partir de 22 de maio de 
2005, data em que a empresa tomou ciência inequívoca da ilegalidade 

http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=38&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2009&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=38&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2009&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar


da cláusula 12.2 do seu contrato de prestação de serviços telefônicos. 
A  referida  cláusula  previa  que  os  valores  eventualmente  cobrados 
indevidamente pela Brasil Telecom seriam restituídos em documento 
de cobrança futuro, acrescidos dos mesmos encargos aplicáveis ao 
assinante  quanto  aos  valores  pagos  em  atraso,  conforme 
regulamentação e legislação vigentes. 

Na  ação  civil  pública,  o  Ministério  Público  do  Distrito  Federal  e 
Territórios  argumentou  que  a  cláusula  era  abusiva,  pois  violava  a 
proteção contratual prevista no artigo 42, parágrafo único, do Código 
de  Defesa  do  Consumidor:  “O  consumidor  cobrado  em  quantia 
indevida tem direito à repetição do indébito por valor igual ao dobro do 
que  pagou  em  excesso,  acrescido  de  correção  monetária  e  juros 
legais, salvo hipótese de engano justificável”. 

O  Tribunal  de  Justiça  reconheceu  a  ilegalidade  e  determinou  a 
devolução em dobro aos consumidores de todo o Brasil, sob pena de 
multa diária de R$ 1 mil por contrato. A Brasil Telecom recorreu ao 
STJ questionando a abrangência nacional da decisão.

Processo:REsp.1034012
Leia mais...

Consumidor será indenizado por negativação indevida do nome 
em órgão de proteção ao crédito 

As  Lojas  Riachuelo  S/A  e  outros,  a  Companhia  de  Distribuição  e 
outros e o Banco Industrial do Brasil S/A deverão pagar indenização a 
um homem por incluir seu nome nos órgãos de proteção ao crédito, 
em razão de dívidas relativas à emissão de cheques sem fundos e 
financiamento em lojas realizado por terceiro. A decisão é da Quarta 
Turma,  que  entendeu  serem  responsáveis  as  empresas  quando 
remetem à negativação títulos que não são da autoria da vítima, ou 
que apontam débitos por ela não assumidos. 

No caso, o homem recorreu ao STJ afirmando que os bens e serviços 
não  quitados  foram  adquiridos  por  desconhecido  em  posse  de 
documentos  falsos.  Sustentou  que  as  empresas  de  crédito  agiram 
com  negligência  ao  negativar  o  seu  nome  sem  verificar  a 
autenticidade dos documentos. Dessa forma, alegou ser aplicável o 
Código de Defesa do Consumidor por constituírem os ilícitos acidente 
de consumo. Argumentou, ainda, que caberia às empresas provar a 
sua culpa no delito. 

Por sua vez, as defesas da Riachuelo e do Banco Industrial do Brasil 
ressaltaram que agiram no exercício regular de direito ao promoverem 
a  inscrição  de  cheques  devolvidos  com  insuficiência  de  fundos. 
Alegaram, ainda, que os fatos não causaram dano moral à vítima. 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94010


A  Companhia  Brasileira  de  Distribuição  argumentou  que  o 
apontamento  nos  bancos  de  dados  é  consequência  natural  do 
descumprimento  das  obrigações  oriundas  de  vendas  regulares. 
Destacou que o caso não caracteriza dano ou geração de direito à 
indenização em razão de ser também vítima de falsários. 

Ao condenar as empresas, o relator, ministro Aldir Passarinho Junior, 
aplicou o entendimento da Súmula n. 54 do STJ, segundo a qual “os 
juros  moratórios  fluem  a  partir  do  evento  danoso,  em  caso  de 
responsabilidade extracontratual”.

Processo:REsp.856547
Leia mais...

Recurso  contra  decisão  da  Justiça  estadual  em  questão 
previdenciária cabe ao TRF 

A Quinta Turma decidiu que é competência da Justiça Federal julgar 
recurso em ação com pedido de aposentadoria por invalidez ou do 
restabelecimento  de  auxílio-doença  feito  por  segurada  contra  o 
Instituto Nacional do Seguro Social. A decisão ocorreu no julgamento 
de um conflito negativo de competência entre o Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina e o Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 

A ação ordinária foi movida pela segurada contra o INSS e tinha por 
objetivo a concessão de auxílio-doença e a posterior transformação 
desse benefício em aposentadoria. O pedido teve início na 1ª Vara 
Cível  da  Comarca  de  Videira  (SC),  cidade  que  não  possui  vara 
federal. 

Ao julgar a apelação do INSS, o TRF 4 recusou a competência por 
considerar que a causa era relativa a acidente de trabalho, tema de 
competência da Justiça estadual. Já o TJ catarinense entendeu que a 
segurada não afirmou que suas enfermidades seriam decorrentes de 
acidente de trabalho, de forma que a questão previdenciária deveria 
ser  julgada  pela  Justiça  Federal.  Por  isso,  suscitou  o  conflito  de 
competência. 

O relator no STJ, ministro Jorge Mussi, observou que a ação é de 
natureza  previdenciária,  por  esse  motivo  cabe  à  Justiça  Federal 
apreciar a demanda. Outro ponto destacado pelo ministro diz respeito 
ao fato de a ação ter sido iniciada em local não assistido pela Justiça 
Federal. Essa situação remete aos parágrafos 3º e 4º do artigo 109 da 
Constituição Federal, os quais dizem, em síntese, que as causas em 
que a instituição de previdência  social  ou o segurado forem parte, 
sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, serão 
processadas e julgadas na Justiça estadual, no foro do domicílio dos 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94014&tmp.area_anterior=44&tmp.argumento_pesquisa=consumidor%20ser%C3%A1%20indenizado


segurados ou beneficiários. Os recursos cabíveis, no entanto, sempre 
serão julgados pelo Tribunal Regional Federal. 

Processo: CC.104508
Leia mais...

Ministério Público não pode propor ação civil pública em defesa 
de interesse privado do Clube Atlético Mineiro 

A  Segunda  Turma  entendeu  que  o  Ministério  Público  não  tem 
legitimidade  para  defender  entidade  privada,  mesmo  quando  a 
atividade  por  ela  desenvolvida  tenha  repercussão  na  coletividade. 
Com  essa  decisão,  o  STJ  não  conheceu  do  recurso  especial  do 
Ministério  Público de Minas Gerais,  que reivindicava a  legitimidade 
para propor ação civil pública contra ex-dirigente do clube de futebol 
Atlético  Mineiro,  em  razão  da  alegada  prática  de  atos  que  teriam 
causado  prejuízos  de  ordem moral  e  patrimonial  à  agremiação  de 
futebol. 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais, confirmando a sentença de 
primeiro  grau,  manteve  a  extinção  do  processo  sem resolução  do 
mérito, por entender que o MPMG não possuía legitimidade ativa para 
a  causa,  na  hipótese  específica,  em  razão  de  os  interesses 
defendidos  serem  puramente  privados  e  disponíveis.  O  MPMG 
recorreu, assim, ao STJ. 

A  relatora  do  recurso,  ministra  Eliana  Calmon,  esclareceu  que  a 
Constituição Federal de 1988 deu competência ao Ministério Público 
(MP)  para  defender  o  patrimônio  público  e  social,  aí  inserido  o 
histórico, cultural, urbanístico, ambiental etc., sob o aspecto material 
(perdas e danos) ou imaterial (lesão à moralidade). Conferiu, assim, 
ao  MP legitimidade  ativa  para  propor  ação  civil  nessas  hipóteses. 
“Procurei  na  jurisprudência  da  Corte  a  orientação,  mas  como  já 
percebido,  todos  os  precedentes  caminham  na  direção  de  que  a 
legitimidade do MP só está evidenciada quando a desordem de uma 
entidade privada lesa de forma direta o interesse público, o que não 
ocorre na hipótese dos autos”, ressaltou a ministra Eliana Calmon, ao 
seguir o entendimento do TJMG. 

Ao examinar a questão, a partir  dos pedidos constantes na petição 
inicial, a ministra Eliana Calmon ressaltou que o MPMG pleiteou, entre 
outras questões, o ressarcimento dos danos causados ao patrimônio 
do Clube Atlético Mineiro, além de danos extrapatrimoniais (morais). 
“Assim,  posto  o  pleito  ministerial,  mesmo  em  relação  ao  pedido 
reparatório dos alegados danos morais causados pela má gestão do 
recorrido,  não  vejo  como  atribuir  legitimidade  ativa  ad  causam do 
Ministério  Público,  seja  sob  a  ótica  dos  artigos  127  e  129  da 
Constituição Federal, seja à luz dos artigos 4°, parágrafo 2°, da Lei 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94016


9.615/98  e  1°,  I  e  V,  da  Lei  7.347/85,  considerando-se  ainda  a 
alteração  legislativa  implementada  pela  Lei  10.672/03”,  observou 
Eliana Calmon. 

A Lei n. 10.672/03, ao dar nova redação ao artigo 4°, parágrafo 2°, 
da Lei n. 9.615/98, definiu, expressamente, a organização desportiva 
como bem tutelado mediante ação civil  pública, inserido dentro do 
conceito de patrimônio cultural. “A pergunta que se faz é a seguinte: 
a  má administração do Clube Atlético  Mineiro  lesou o patrimônio 
público, de forma direta, autorizando o Estado a agir em nome dos 
interesses sociais? Respondo negativamente e, assim, não conheço 
do recurso especial”, concluiu a ministra relatora da matéria. 

Processo:REsp.1041765
Leia mais...

Revista do STJ passa a ser disponibilizada eletronicamente a 
partir de hoje (1º) 

Principal veículo de consolidação e de divulgação da jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, a “Revista do Superior Tribunal de 
Justiça”  passa,  agora,  a  ser  disponibilizada  eletronicamente  para 
todos os interessados. A iniciativa partiu do Gabinete da Revista, 
dirigido pelo ministro Felix Fischer, que tomou para si  a tarefa de 
elaborar toda a publicação, inclusive sua editoração. 

Essa decisão de tornar virtual a Revista do STJ veio da necessidade 
de disponibilizar  a  publicação a um maior  número  de  usuários  e 
fazer as decisões do Tribunal chegarem mais rápido aos cidadãos 
que buscam o Poder Judiciário. 

O Gabinete da Revista,  seguindo os preceitos estabelecidos pelo 
Regimento Interno do STJ, vem acompanhando as facilidades que o 
avanço  tecnológico  e  a  meta  da  gestão  do  presidente,  ministro 
Cesar  Asfor  Rocha,  proporcionam,  completando  o  ciclo  da 
informação e facilitando o acompanhamento do que é decidido nesta 
Corte. 

A atual, de número 215, corresponde ao trimestre encerrado no dia 
de ontem. Todas as decisões publicadas foram selecionadas pelos 
próprios ministros da Corte (duas por ministro). Também é possível 
o acesso às edições de número 203 (julho/agosto/setembro/2006) a 
214  (abril/maio/junho/2009),  que  ainda  não  haviam  sido 
disponibilizadas ao público em geral. 

Acessar a página da Revista do STJ é fácil.  No sítio do Tribunal 
(www.stj.jus.br),  entre  em  Consultas  e,  em  seguida,  clique  em 
Revista  do  STJ  (versão  eletrônica).  Ou  então  acesse 
https://ww2.stj.jus.br/web/revista/publicacao/.

https://ww2.stj.jus.br/web/revista/publicacao/
http://www.stj.jus.br/
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94017


Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça
(retornar ao sumário)

                                                          Notícias do CNJ

Tribunais  terão  que  uniformizar  tecnologia  de  informação,  diz 
resolução 

O  Conselho  Nacional  de  Justiça  quer  uniformizar  o  uso  de 
instrumentos de tecnologia de informação nos tribunais de todo o país. 
Para isso, aprovou uma resolução na última sessão plenária, ocorrida 
na  terça-feira  (29/09),  que  estabelece  as  regras  para  assegurar  o 
nivelamento  da  tecnologia  de  informação  no  âmbito  do  Poder 
Judiciário.  A edição dessa nova resolução atende, inclusive, a uma 
das metas do Conselho de informatizar todas as unidades judiciárias e 
interligá-las à internet e ao respectivo tribunal.

A  idéia  é  garantir  que  as  informações  sobre  processos,  incluindo 
andamento e o teor dos atos judiciais, estejam disponíveis na internet, 
ressalvadas  as  exceções  previstas  em  lei.  Está  prevista,  ainda,  a 
integração  entre  os  sistemas  das  instâncias  de  primeiro,  segundo 
graus e de tribunais superiores.

Caberá  aos  tribunais  criar  comissão  que  direcione  e  oriente  os 
investimentos nas ações destinadas à tecnologia da informação. Os 
órgãos judiciais deverão, também, manter em seu quadro de pessoal 
permanente  profissionais  da  área  de  Tecnologia  da  Informação  e 
Comunicação  (TIC).  A  determinação  é  que  os  terceirizados  dessa 
área sejam gradualmente  substituídos  por  servidores  efetivos.  Eles 
deverão ficar responsáveis pela gerência e atividades estratégicas da 
área de tecnologia de informação.

Para  isso,  os  tribunais  terão  que  enviar,  em  até  120  dias  da 
publicação da resolução, um plano de trabalho, com cronograma, que 
atenda aos requisitos dispostos no documento aprovado no CNJ. O 
objetivo é que as determinações sejam atendidas até dezembro de 
2014
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça
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2009.050.02479 -  Rel.  DES.  GILMAR  AUGUSTO  TEIXEIRA,  à 
unanimidade - Julgamento: 19/08/2009 - Publ. 28/09/2009 - OITAVA 
CAMARA CRIMINAL  

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  AS  RELAÇÕES  DE  CONSUMO  NA  MODALIDADE 
CULPOSA. VENDA DE PRODUTOS FORA DO PRAZO DE VALIDADE E IMPRÓPRIOS PARA O 
CONSUMO.  DESEJO RECURSAL DE ABSOLVIÇÃO POR DEFICIÊNCIA PROBATÓRIA,  COM 
PLEITO  ALTERNATIVO  DE  MITIGAÇÃO  DO  QUANTUM  FIXADO  POR  OCASIÃO  DA 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. O art. 
89,  da  Lei  9.099/95,  é  explícito  ao  proporcionar,  se  preenchidos  os  demais  requisitos,  a 
possibilidade de suspensão condicional do processo nos crimes em que a pena mínima cominada 
seja igual ou inferior a 1 (um) ano. Ocorre que nos delitos previstos no art. 7º, da Lei n.º 8.137/90, 
embora a pena privativa de liberdade de detenção mínima seja de 2 anos, a multa que lhe segue 
não é imposta em termos cumulativos, mas de forma alternativa. Isto leva à inegável conclusão de 
que a pena mínima em tais crimes não é a de detenção, mas a de multa, que pode ser aplicada 
independente e autonomamente, sem a aplicação da pena privativa de liberdade, o que implica no 
necessário reconhecimento da possibilidade de aplicação do sursis processual em tais hipóteses. 
Não  observada  essa  fase  do  procedimento,  com possibilidade  de  oferta  da  proposta,  deve  a 
sentença ser  rescindida,  volvendo-se os autos à primeira instância,  com abertura  de vistas ao 
Ministério  Público.  RECURSO  CONHECIDO  E,  DE  OFÍCIO,  RESCINDIDA  A  SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. 

(retornar ao sumário)

 Banco de Ações Civis Públicas –
 
http://www.tjrj.jus.br/consultas/acao_civil_publica/acao
_civil_publica.jsp

Sentença/Decisão

Abaixo,  síntese  da  r.  decisão  prolatada  pela  Exma.  Sra.  Juíza  de 
Direito  –  Dra. INES  DA  TRINDADE  CHAVES  DE  MELO,  em 
19.08.2009, na Ação Civil  Coletiva nº  2009.001.208.864-6,  proposta 
pelo  Ministério  Público  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  X  CEG 
COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE GAS DO RIO DE JANEIRO 

Responsabilidade por lesões a interesses dos consumidores quanto à 
forma de prestação do serviço publico essencial de fornecimento de 
gás  canalizado.  Concessionária  CEG,  que  atua  em  regime  de 
monopólio no Estado do Rio de Janeiro, tem como obrigação zelar 
pela  segura  e  adequada  prestação  do  serviço  público. 
Obrigatoriedade  de  inspeção/vistoria  anual  das  unidades 
consumidoras,  independente  de  contraprestação  pecuniária,  com o 
fim de evitar riscos e acidentes na prestação do serviço público. Art. 
9º, 10, 25 e 51, I, todos do CDC. Defeito no serviço. Art. 14 §1º, I, 
CDC. Violação do direito básico à prestação adequada e eficaz de 
serviço público essencial. Art. 6º, I, VI, e X e art. 22 e parágrafo único, 
todos  do  CDC.  Dano  material  e  moral  a  ser  imediatamente 

http://srv85.tj.rj.gov.br/consultaProcessoWebV2/consultaMov.do?v=2&numProcesso=2009.001.208864-6&acessoIP=intranet
http://www.tjrj.jus.br/consultas/acao_civil_publica/acao_civil_publica.jsp
http://www.tjrj.jus.br/consultas/acao_civil_publica/acao_civil_publica.jsp
http://srv85.tj.rj.gov.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=00031F1100BA6245618F0FA4D54795CF33C452C402242B64


prevenido. ... DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA 
requerida  pelo  Ministério  Público  e  DETERMINO  QUE  SEJA  A 
CONCESSIONÁRIA-RÉ  NOTIFICADA,  NA  PESSOA  DO  SEU 
REPRESENTANTE LEGAL,  PARA QUE,  NO PRAZO DE 30  DIAS 
CONTADOS DA RESPECTIVA NOTIFICAÇÃO, PASSE A ADOTAR 
POLÍTICA  DE  PREVENÇÃO  DE  ACIDENTES,  ELABORANDO  E 
EXECUTANDO UM CRONOGRAMA DE EFETIVA VISTORIA ANUAL 
NAS UNIDADES CONSUMIDORAS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS, 
SEM ÔNUS PARA OS CONSUMIDORES. Proceda-se à citação e à 
intimação da ré. Publique-se o edital referido no art.94 do Código de 
Defesa do Consumidor. P.I. 
Fonte: site do TJERJ

(retornar ao sumário)

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br

Serviço de Difusão - SEDIF
Gestão do Conhecimento - DGCON
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1
Telefone: (21) 3133-2742
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